
 
 

Número 179 

Sessões: 26 e 27 de novembro de 2013 

Este Informativo, elaborado a partir das deliberações tomadas pelo Tribunal nas sessões de julgamento das 

Câmaras e do Plenário, contém resumos de algumas decisões proferidas nas datas acima indicadas, relativas a 

licitações e contratos, e tem por finalidade facilitar o acompanhamento, pelo leitor, dos aspectos relevantes 

que envolvem o tema. A seleção das decisões que constam do Informativo é feita pela Secretaria das Sessões, 

levando em consideração ao menos um dos seguintes fatores: ineditismo da deliberação, discussão no 

colegiado ou reiteração de entendimento importante. Os resumos apresentados no Informativo não são 

repositórios oficiais de jurisprudência. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberação, 

bastando clicar no número do Acórdão (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no número do 

Acórdão). 
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para fins de comprovação da qualificação técnica. 
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PLENÁRIO 

 

1. É admissível a especificação de marca para aquisição de cartuchos no período de garantia das 

impressoras se, contratualmente, a cobertura de defeitos estiver vinculada ao uso de produtos originais 

ou certificados pela fabricante do equipamento. 

Representação relativa a pregão para registro de preços conduzido pela Superintendência Regional Sudeste I 

do INSS, em São Paulo, destinado à aquisição de suprimentos de informática, questionara a exigência editalícia 

de que "os cartuchos a serem adquiridos sejam produzidos pela empresa fabricante das impressoras ou 

certificados por ela". Segundo a representante, "o edital restringe a livre concorrência e privilegia tão somente 

a marca do fabricante dos equipamentos". Em juízo de mérito, o relator registrou que "não se admite, como 

regra, a especificação de marca para aquisição de cartuchos para impressoras. No entanto, o Tribunal 

admitiu esse tipo de exigência quando os equipamentos em que os cartuchos serão utilizados estiverem em 

período de garantia e os termos de garantia previrem que ela somente se aplicará caso os produtos neles 

utilizados sejam originais (Acórdão 860/2011-Plenário)”. Nesse sentido, considerando que o caso em exame 

se enquadra no precedente mencionado, concluiu pela pertinência da exigência, uma vez que "as impressoras 

em que serão utilizados os cartuchos encontram-se em período de garantia", e que "os respectivos termos de 

garantia estabelecem que não serão cobertos problemas decorrentes do uso de cartuchos e de outros 

suprimentos fornecidos por fabricantes não reconhecidos pela (...)". O Tribunal julgou a Representação 
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improcedente, nos termos propostos pelo relator. Acórdão 3233/2013-Plenário, TC 025.796/2013-5, relator 

Ministro Aroldo Cedraz, 27.11.2013. 

 

2. Nas licitações destinadas à aquisição de licenças de uso de softwares já desenvolvidos, se caracterizada 

a unicidade e indivisibilidade de cada item licitado, não há que se estabelecer item ou parcela de maior 

relevância para fins de comprovação da qualificação técnica. 
Representação acerca de possíveis irregularidades em pregão eletrônico promovido pelo Exército Brasileiro – 

Comando da 1ª Região Militar, destinado à aquisição de licenças de uso de software e respectivos serviços de 

instalação e treinamento, apontara, dentre outros aspectos, a falta de identificação das parcelas de maior 

relevância do objeto licitado, para fins de julgamento dos atestados de capacidade técnica. Em síntese, a 

irregularidade cingia-se à ausência de justificativa técnica para a indicação de todos os seis softwares objeto 

da licitação como relevantes para fins de julgamento dos atestados de capacidade técnica. Realizadas as oitivas 

regimentais, lembrou a relatora que, nos termos da jurisprudência do TCU, “as exigências de qualificação 

técnica, quer técnico-profissional quer técnico-operacional, devem recair sobre parcelas que sejam, 

simultaneamente, de maior relevância e valor significativo”. E que tais requisitos “devem ser demonstrados 

no instrumento convocatório ou no processo administrativo da licitação, sendo desarrazoada, como forma de 

comprovação da qualificação técnica dos licitantes, a exigência em edital de percentuais mínimos superiores 

a 50% dos quantitativos dos itens de maior relevância da obra ou serviço”. Entretanto, analisando o caso 

concreto, observou a relatora que a licitação em foco tinha por objeto “a aquisição de seis licenças de 

softwares, cada qual compondo um item específico do certame e com previsão de aquisição de uma licença 

para cada um dos itens licitados”. Além disso, estabelecera o edital que “a comprovação de capacitação 

técnica se dê com a apresentação de atestados que evidenciem a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o item licitado”. Em tal contexto, concluiu a relatora que “Por não se 

tratar de desenvolvimento de software, mas da aquisição de licenças já prontas, não há, no caso concreto, 

como indicar item de maior relevância para o produto em questão, que é uno e indivisível”. O Plenário do 

TCU, acatando a proposta da relatora, julgou parcialmente procedente a Representação (improcedente quanto 

ao ponto em questão), indeferindo a cautelar pleiteada. Acórdão 3257/2013-Penário, TC 008.907/2013-7, 

relatora Ministra Ana Arraes, 27.11.2013. 

 

3. O edital, ao exigir o fornecimento de informações meramente indicativas, deve explicitar que tais 

dados são apenas de caráter informativo, sem qualquer efeito no julgamento das propostas ou 

vinculação aos termos contratuais a serem estabelecidos. 

Representação versando sobre pregão presencial conduzido pelo Conselho Regional de Medicina do Estado 

de São Paulo (Cremesp), com vistas à contratação de empresa especializada na prestação do serviço de 

fornecimento de vales-transporte, apontara "exigência excessiva e desarrazoada, consistente na indicação, 

para fins de qualificação técnica, da relação dos postos de serviço credenciados pela licitante no Estado de 

São Paulo, devendo contemplar, minimamente, todos os municípios onde o Cremesp mantém delegacias, tanto 

na capital quanto no interior do estado". Em sede de oitiva, o Cremesp informou que, na análise do pedido de 

impugnação interposto pela representante, restara esclarecido que "a relação de postos de atendimento não foi 

exigida para fins de qualificação técnica ou critério de julgamento das propostas, mas sim teve caráter de 

avaliação”. Mencionou ainda, em sua defesa, o Acórdão 1.878/2005- Plenário, mediante o qual fora 

determinado a outro órgão que "explicitasse, no corpo do edital, caso fizesse incluir exigências de 

fornecimento de informações meramente indicativas, sem efeito ou vinculação com o julgamento da proposta 

ou com os termos contratuais que se seguirem à licitação, que tais dados são apenas de caráter informativo, 

sem qualquer efeito no julgamento das propostas, e sem a eles vincular o proponente ou a entidade 

contratante". A unidade técnica observou, contudo, que o edital "nada menciona acerca do caráter 

meramente informativo da relação dos postos de serviço". Acrescentou que "a obscuridade do item impugnado 

não se mostra sanável mediante mero esclarecimento do pregoeiro ao impugnante, podendo ter gerado 

desestímulo a outros potenciais licitantes. Para elidir a irregularidade fazia-se necessário a alteração do texto 

do edital de forma a deixar explicitado que a exigência tinha caráter meramente informativo, em consonância 

com o próprio acórdão indicado na defesa ...". O relator, alinhado à análise da unidade técnica, e considerando 

a anulação do certame pelo próprio Cremesp, propôs dar ciência ao Conselho da orientação extraída do 

Acórdão 1.878/2005- Plenário, "vez que não fora devidamente observada pela entidade". Nesse sentido, o 

Plenário do TCU, acolhendo a proposta do relator, considerou prejudicada a Representação ante a perda de 

seu  objeto, sem prejuízo de cientificar o Cremesp da irregularidade. Acórdão 3269/2013-Plenário, TC 

022.945/2013-0, relator Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, 27.11.2013. 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-117827&texto=2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f2532322b414e442b2b2532384e554d41434f5244414f253341333233332b4f522b4e554d52454c4143414f253341333233332532392b414e442b2b2532384e554d414e4f41434f5244414f253341323031332b4f522b4e554d414e4f52454c4143414f25334132303133253239&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-117781&texto=2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f2532322b414e442b2b2532384e554d41434f5244414f253341333235372b4f522b4e554d52454c4143414f253341333235372532392b414e442b2b2532384e554d414e4f41434f5244414f253341323031332b4f522b4e554d414e4f52454c4143414f25334132303133253239&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0%20
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-117865&texto=2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f2532322b414e442b2b2532384e554d41434f5244414f253341333236392b4f522b4e554d52454c4143414f253341333236392532392b414e442b2b2532384e554d414e4f41434f5244414f253341323031332b4f522b4e554d414e4f52454c4143414f25334132303133253239&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0
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PRIMEIRA CÂMARA 

 

4. A aceitação de proposta de produtos com qualidade e/ou especificação inferiores às exigidas no edital, 

inclusive no que respeita aos requisitos de sustentabilidade ambiental, poderá ensejar a anulação dos 

respectivos atos praticados no certame. 
Representação acerca de possíveis irregularidades em pregão eletrônico promovido pela Coordenação-Geral 

de Material e Patrimônio da Subsecretaria de Assuntos Administrativos do Ministério da Saúde, destinado a 

registro de preços para aquisição de material de escritório, apontara a aceitação de produtos com 

qualidade/especificação inferior à exigida no edital. Segundo a representante, a irregularidade teria ocorrido 

na aceitação de proposta (i) de caneta esferográfica que não preenchia os critérios editalícios de 

sustentabilidade ambiental e (ii) de pincel atômico e pincel para quadro magnético com especificação de ponta 

diferente da prevista no instrumento convocatório. Em sede de oitiva, o órgão admitiu a ocorrência das falhas 

e suspendeu a execução do certame até a manifestação do Tribunal. Analisando o caso, o relator constatou 

que, de fato, fora aceita proposta de canetas esferográficas com especificação distinta da discriminada no edital: 

“tipo ecológica, corpo plástico composto de polipropileno e material reciclado”.  Ademais, destacou o relator, 

nos termos do edital “cabia ao pregoeiro exigir a comprovação desses requisitos de sustentabilidade 

ambiental, o que não ocorreu”. Quanto ao fornecimento de pincéis, restou demonstrado que a proposta aceita 

indicava produtos com ponta redonda e não sextavada, conforme previsão editalícia. Neste caso, haja vista que 

a matéria fora objeto de questionamento por outros licitantes, “caberia realização de diligência antes de se 

aceitar a oferta da proponente, o que também não ocorreu”.  Caracterizadas as irregularidades, o Colegiado, 

acatando proposta da relatoria, considerou procedente a representação e fixou prazo para que a Subsecretaria 

de Assuntos Administrativos do Ministério da Saúde adotasse as providências destinadas ao saneamento da 

licitação, retornando o procedimento à fase de aceitação de propostas, ou, caso administrativamente 

conveniente, promovesse a anulação do certame em relação aos itens inquinados. Acórdão 8482/2013-

Primeira Câmara, TC 028.865/2013-8, relator Ministro Benjamin Zymler, 26.11.2013. 

 

SEGUNDA CÂMARA 

 

5. É legal a exigência de cadastramento e habilitação dos licitantes no Sicaf como condição de 

participação nos pregões eletrônicos realizados por meio do Portal de Compras do Governo Federal 

(ComprasNet). 

Representação relativa a pregão eletrônico realizado pela Advocacia-Geral da União (AGU), para contratação 

de empresa ou cooperativa especializada na prestação do serviço de táxi para transporte de servidores, 

membros de carreira, estagiários e terceirizados, apontara, dentre outras irregularidades, "indevida exigência 

de cadastramento prévio no Sicaf". A unidade técnica observou que a jurisprudência do TCU e dos Tribunais 

Superiores considerava indevida a exigência em questão por falta de amparo legal. Destacou, contudo, que "as 

situações fáticas que convergiram para tal jurisprudência derivaram de licitações realizadas na modalidade 

Tomada de Preço e Concorrência. O cenário atual é diferente, pois com os pregões eletrônicos surgiu a 

necessidade de prévio credenciamento decorrente do ambiente em que se desenvolve o procedimento 

licitatório". A relatora, endossando a análise da unidade técnica, acrescentou que "a exigência de 

cadastramento e habilitação no Sicaf é inerente ao pregão eletrônico realizado por meio do Portal de 

Compras do Governo Federal (ComprasNet). Assim, não existe qualquer ilegalidade no estabelecimento de 

tal requisito para participação no certame. Há, inclusive, previsão legal que a autoriza, consubstanciada no 

art. 13 do Decreto 5.450/2005". O Tribunal, acolhendo a proposta da relatora, considerou a Representação 

improcedente. Acórdão 7295/2013-Segunda Câmara, TC 026.849/2013-5, relatora Ministra Ana Arraes, 

26.11.2013. 
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